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APRESENTACAO

Com esta publicacdo, a Controladoria Geral do Estado de Mato Grosso — CGE
busca orientar 0s gestores e servidores estaduais quanto aos procedimentos de
concessdo de diarias a servidores e colaboradores eventuais nos 6rgéos da administracao
direta e indireta de MT. O que se pretende € evitar erros, subsidiando-os com

informacdes essenciais para melhorar a gestdo e a concessao de diarias.

Este trabalho traz diversas perguntas e respostas, as quais, em linguagem clara e
com inumeros exemplos, orientam qual a melhor forma para a concessdao de diarias,
esclarecem as possibilidades de percepcdo, impedimentos, excepcionalidades, entre

outros.

As orientacOes desta publicacdo estdo de acordo com as normas estabelecidas no
ambito do Estado de Mato Grosso, quais sejam: A Constituicdo do Estado, a Lei
Estadual n° 04 de 1990, a Lei Complementar n°® 111 de junho de 2002, a Lei
Complementar n° 231 de dezembro de 2005 e o Decreto Estadual n°® 2101 de 2009.

Esta publicacdo contém 40 perguntas e inicia-se com questdes conceituais,
prossegue com as instrucbes para concessdo de diarias e orientacdes sobre

procedimentos para prestacdo de contas e responsabilizagéo.

O conteudo deste trabalho esta disponivel a qualquer servidor interessado, para
simples  consulta ou  impressdo, no  sitio  eletrbnico da  CGE:

www.controladoria.mt.gov.br

Cuiaba-MT, janeiro de 2018
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PERGUNTAS E RESPOSTAS

O que se entende por diaria?
Diéaria é o que se deve ao servidor que se afastar, a servi¢co, da cidade de sua lotagdo
para outros pontos do territdrio nacional ou internacional, em caréater eventual ou

transitério, para custear despesas com alimentacéo, locomocao e hospedagem.

O que é considerado locomocgdo urbana?

Enquadra-se na locomocdo urbana, prevista no Decreto Estadual n° 2101 de 2009, o
deslocamento do servidor dentro da cidade sede e dentro da cidade de destino. Tais
como: da sua residéncia ou sede do 6rgdo ao aeroporto ou rodoviaria; do aeroporto ou
rodoviaria ao hotel ou local do evento na cidade de destino; e quaisquer outros
deslocamentos internos tanto na cidade sede quanto na cidade de destino. Nao se
enquadra nesta locomocao o deslocamento entre a cidade sede de sua lotacdo e a cidade

de destino, que deve ser custeada pelo 6rgédo através do fornecimento de passagens.

Quem fara jus ao recebimento de diarias?

O servidor civil ou militar e empregado da administracao direta ou indireta do Estado de
Mato Grosso, 0s colaboradores eventuais, participe de termo de cooperacdo ou
instrumento equivalente, e os conselheiros, formalmente nomeados e ndo integrantes do
quadro de pessoal das carreiras do Estado. Ambos quando se afastarem de sua cidade de
lotacdo, em carater eventual ou transitorio, para realizar servicos no interesse da

administracao, fardo jus a diarias e passagens.

Pode o servidor abrir mao da diaria e realizar os gastos por conta prépria?

N&o ha previsdo normativa para que o servidor possa abrir médo de receber as diarias e
realize os gastos por conta propria. Cabera ao Gestor a analise de cada caso, com base
na necessidade da Administracdo e a conveniéncia e oportunidade, sempre respeitando
o0s principios da razoabilidade e proporcionalidade. Sabendo se que os afastamentos
devem sempre ocorrer no interesse da Administracdo, esta deve prover 0s meios para

que seus agentes possam realizar 0s atos necessarios a execugdo dos servicos publicos.
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E permitido o uso de veiculo particular? Qual a consequéncia de se fazer uso
deste?

O art. 11, do decreto 2.101/2009 veda expressamente a utilizagdo de veiculo particular
em viagem a servico para o Estado. Sendo assim, ocorrendo a utilizacdo de veiculo
particular em viagem, deve ser apurado as circunstancias em que tal fato ocorreu e, a
partir das informacGes colhidas, cabe ao ordenador de despesa, diante da evidéncia de
que a viagem de fato ocorreu e atendeu exclusivamente o interesse da administracéo,
decidir pela aprovacdo da prestacdo de contas. Ressalta-se que é imprescindivel a
apuracdo dos fatos, para esclarecer inclusive, qual o agente publico que autorizou a

viagem em veiculo préprio.

Como proceder em casos de solicitacdo de autorizacdo para custear parte do
trecho pelo servidor e outros pela administracdo, sendo que o interesse é do
servidor?

O DECRETO N° 2.101, DE 18 DE AGOSTO DE 2009 — que dispde sobre a concessao
de diarias a servidores publicos civis ou militares e empregados publicos da
Administracdo Publica Estadual Direta e Indireta e da outras providéncias, traz os
seguintes artigos que tém pertinéncia com a questdo levantada: Art. 1° O servidor civil
ou militar e empregado publico da Administracdo Direta e Indireta do Estado de Mato
Grosso que, a servico, afastar-se da cidade de sua lotacdo para outros pontos do
territorio nacional ou internacional, em carater eventual ou transitorio, fara jus a
passagens e diarias para cobrir despesas de hospedagem, alimentacdo e locomocéo, na
forma estabelecida neste Decreto. Art. 5° A concessdo de diarias serd autorizada pelo
Ordenador de Despesa por meio da Nota de Empenho (EMP) em nome do servidor,
devendo ser precedida da apresentacdo da Ordem de Servico — OS, conforme disposto
no Anexo Il deste decreto. Art. 6° O servidor que receber diaria fica obrigado a fazer a
Prestacdo de Contas da viagem no prazo de 10 (dez) dias Uteis do seu retorno a sede, na
qual devera conter: (....) Il — Comprovante de embarque aéreo ou terrestre, quando se
tratar de meio de transporte comercial, terrestre ou aéreo; (...) 8§ 2° No processo de
concessao e pagamento de diaria, o Ordenador de Despesa poderad exigir, mediante
portaria, outros documentos que julgar necessarios para a devida comprovacdo da
realizacdo da viagem. O Decreto 2.101/2009 n&o trata especificamente da possibilidade
do servidor abrir mdo do meio de transporte oferecido pelo Estado quando dos

deslocamentos a interesse do servigo. Entretanto, entendemos ser um direito do servidor
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optar, desde que, a suas expensas, pelo meio de locomocdo que melhor lhe convier,
desde que desobrigue o Estado do ressarcimento de eventuais prejuizos decorrentes de
sua decisdo e se comprometa a realizar as atividades descritas na Ordem de Servico
recebida. Assim, desde que o servidor assine declaracdo dispensando o fornecimento
das passagens e se comprometendo a realizar as atividades na forma prevista na OS, ndo

vemos Obice para o pagamento de diérias efetivamente devidas.

Quando as passagens forem custeadas por outro 6rgdo ou instituicdo, o que deve
ser feito quanto as diarias?

N&o ha nenhum impedimento legal de que as passagens possam ser custeadas por outro
6rgdo ou instituicdo. Nesses casos as didrias deverdo seguir o curso normal de
concessdao, devendo ser elaborada a ordem de servicos e montado o processo de

pagamento. EXigir se a a prestacao de contas sem quaisquer alteracoes.

Quem é considerado colaborador eventual?

O pagamento de diaria a “colaborador eventual” deve sempre ser devidamente motivado
pela administragdo publica, sendo lavrado Termo de Cooperacdo, “sao exemplos de
colaboradores eventuais os professores de outras instituicbes que participam, sem
remuneracdo, de bancas de avaliacdo de projetos ou pesquisadores que contribuem de
forma temporaria em determinado projeto de interesse do Estado.” Importante salientar
que se deve sempre observar as regras estabelecidas que definem quem se encaixa como

colaborador eventual dentro da legalidade do artigo 2° do decreto 2.101 de 2009.

Como sera calculado o valor das diarias?
As diarias serdo pagas por dia de afastamento, nos valores constantes do Anexo | do
Decreto Estadual que estipula os valores, e sera devida pela metade no dia que nédo

houver pernoite e no dia do retorno.

Quando sera devido meia diaria?
“Inicialmente, transcrevemos o artigo 1° do Decreto Estadual n°.
2.101/2009, que dispde sobre a concessao de diarias a servidores publicos
civis ou militares e empregados publicos da Administracdo Pudblica

Estadual Direta e Indireta e d& outras providéncias, a saber:
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Art.1° O servidor civil ou militar e empregado publico da Administracéo
Direta e Indireta do Estado de Mato Grosso que, a servico, afastar-se da
cidade de sua lotacdo para outros pontos do territério nacional ou
internacional, em carater eventual ou transitério, fara jus a passagens e
diarias para cobrir despesas de hospedagem, alimentacéo e locomocao, na
forma estabelecida neste Decreto (Grifo nosso).

§ 1°A diaria sera concedida por dia de afastamento, nos valores
estabelecidos no Anexo I, sendo devida pela metade no dia que ndo houver

pernoite e no dia de retorno (Grifo nosso)

Se a localidade de destino estiver distante da sede a ponto de ndo ser
possivel ir e vir sem alimentacdo no local, ha de pagar 0,5(meia) diaria,

considerando que n&o houve pernoite.

Viagem iniciada apds as 00:00h com retorno antes de findar o dia, quanto é

devido de diaria?

O Decreto Estadual n°® 2101 de 2009 estabelece que a diaria é devida por dia de
afastamento. Caso a viagem se inicie e termine no mesmo dia, o valor devido sera o
estabelecido no anexo | do Decreto acima citado, ou seja, meia diaria. Porém, se houver

comprovacdo de despesas com hospedagem, a diaria devera ser paga integralmente.

Qual o procedimento relativo a diaria quando o retorno se der apos as 00:00h?
De acordo com o Decreto Estadual n° 2101 de 2009 a diaria é devida por dia de
afastamento, sendo devida pela metade quando ndo houver pernoite, inclusive no dia
do retorno. Considerando que o pagamento da diaria é por dia de afastamento, o
horério de chegada caracterizard o dia do retorno, salvo se por motivos de forca maior,
tais como atrasos ou acidentes, o retorno diferir do previsto inicialmente, caso em que
havendo despesas pelo servidor, em virtude do ocorrido, sera devida a diaria nos moldes
da legislacdo para custear as despesas havidas com hospedagem, locomocdo e

alimentacéo.
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O que é considerado deslocamento da Sede? Caracteriza se como do local de

residéncia, local de trabalho, ou municipio de lotagdo?

O afastamento previsto no Decreto 2101/2009, o qual da direito ao servidor a receber
didrias para custear despesas com hospedagem, alimentacdo e locomocgdo, é o
afastamento de sua cidade de lotacdo para outros pontos do territorio nacional ou
internacional. Quando ocorrerem deslocamentos que sejam dentro da mesma area do
municipio, o servidor ndo faré jus ao recebimento de diérias, salvo se as circunstancias
exigirem um afastamento que obrigue o servidor a realizar despesas com alimentacdo,
hospedagem ou locomocdo, caso em que serd devida a diaria de acordo com o
estabelecido pelo Decreto Estadual n® 2101/2009. Devera ser analisado caso a caso, € a
autoridade competente para autorizar o ato de concessdo, responsabilizar se a

solidariamente com o servidor, em caso de desobediéncia aos ditames legais.

Qual é considerado o dia de retorno, o que inicia o retorno ou o dia da chegada
ao destino?
E considerado dia do retorno aquele em que o servidor finaliza sua viagem, ou seja, 0

dia em que ele efetivamente chega ao destino ou Sede da qual se afastou.

Como proceder no caso de meias diarias consecutivas?

Descrevemos alguns procedimentos que poderdo ser utilizados pelo consultante quanto
ao empenho de Diaria que ndo infringe a legislacdo, entretanto, deve ser observada a
viabilidade da operacionalizacao no sistema FIPLAN:

1. Primeira possibilidade: Emitir uma ordem de servigo e um empenho para cada dia de
viagem realizada pelo servidor, que, nesse casso, sera de meia diria;

2. Segunda possibilidade: Emitir uma ordem de servico com as datas das viagens, sendo
registrada a saida e o retorno, Exemplo: Dia 18/04/2015 Cuiaba /Chapada/ Cuiaba 0,5
Dia 19/04/2015 Cuiabad/ Chapada/ Cuiaba 0,5 Dia 20/04/2015 Cuiaba/Chapada/Cuiaba
0,5 Dessa forma seria realizado um Gnico empenho com o somatorio das trés meias
diérias.

3. Terceira possibilidade: Emitir empenho estimativo, conforme Orientacdo Técnica da
Controladoria Geral do Estado n° 048/2009 item 20, com o valor estimado das viagens,
sendo liquidado de acordo com as emissdes das ordens de servico. Este procedimento,
conforme OT 048/2009, € bastante pratico para atividades que exigem a realizacdo de

viagens de forma continuada, como é o caso da fiscalizacéo.
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Hé& alguma excecdo quanto ao pagamento de meia diéria?
Sim, quando ndo houver pernoite, caso haja a comprovacdo de despesas com
hospedagem por meio de nota fiscal, a diaria sera devida integralmente, inclusive no dia

do retorno.

Quais sdo os tipos de diarias e seus valores?
Existem 4 tipos de diarias: Diarias dentro do Estado, Diarias Fora do Estado, Diéria
Especial e Diaria Internacional; Os valores de cada tipo s&o os constantes do anexo | do

Decreto Estadual n°® 112 de 2015 ou em outro Decreto que venha substitui-lo.

Quando seréa devida a diaria especial?

A disposicdo contida no § 4°, do art. 1°, do Decreto 2.101/2009 disciplina trés situagdes
diferentes em que sera devida a diaria especial:

12 situacdo: quando a hospedagem ocorrer em dependéncia do Estado

Enguadra-se nessa situacdo a hospedagem que ocorrer em dependéncia de qualquer
Orgéo ou Entidade Estadual, inclusive de outro Poder. Um exemplo dessa situagdo é
quando o servidor viaja para trabalhar em unidades operativas no interior em que o
estado disponibiliza o alojamento. Outro exemplo é quando o servidor viaja para
participar de seminarios, congressos ou outros eventos, cuja hospedagem ocorrerd em
dependéncias do proprio Estado.

2% situacdo: quando a hospedagem for custeada por outras instituicoes
Governamentais ou Ndo Governamentais.

Essa é uma novidade trazida pelo novo Decreto. Se qualquer outra instituicdo ofertar a
hospedagem o servidor ndo recebera diaria integral, ele fara jus a diaria especial, nos
casos em que hospedagem for custeada por outro 6rgao, entidade publica ou ainda por
uma instituicdo privada. Um exemplo dessa situacdo é a participacdo em seminarios,
congressos e outros eventos, em que a instituicdo realizadora, independentemente de ser
publica ou privada, disponibiliza o alojamento ou custeia a hospedagem do servidor.

3% situacdo: quando a alimentacdo for custeada por outras instituices
Governamentais ou Ndo Governamentais.

Essa é a outra novidade trazida pelo novo Decreto. Se o servidor ndo tiver que custear
sua alimentacdo ele fard jus a diéria especial, ainda que ela seja custeada por outro

6rgéo, entidade publica ou ainda por uma instituicio privada. E importante compreender
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PERGUNTAS FREQUENTES E RESPOSTAS — DIARIAS

que somente se enquadra nessa regra a situagdo em que for ofertada ao servidor toda a
alimentacdo diaria (pensdo completa), ou seja, café da manha, almoco e jantar. Se o
servidor tiver que custear pelo menos uma das refeicdes dirias ndo estara enquadrado

nessa situagéo.

E possivel o fracionamento da diaria especial?
N&o, a diéria especial ja é estabelecida em situacGes especificas, portanto ndo ha que se

falar em fracionamento quando for devido este tipo de diaria.

Qual o valor da diaria internacional? Como proceder quando as despesas com
2 Ohospedagem ou a alimentacdo forem custeadas pela administracdo ou outro
organismo internacional?
O valor para diarias internacionais sdo 0s constantes no anexo | do Decreto Estadual n®
2101 de 2009, atualizado pelo Decreto Estadual n® 112 de 2015 ou em outro Decreto

que venha substitui-lo. Se o Estado ou outras Instituicdes Governamentais ou N&o

Governamentais ofertar a hospedagem ou a alimentacdo deverd ser concedida diaria

especial

Quando o servidor se enquadrar em mais de um dos tipos de diarias, qual sera o
valor pago?

Quando ocorrer de o servidor se enquadrar em mais de um tipo. Serd devido o maior
valor.

Como se da a concessdo da diaria?

2 2 De acordo com o Art. 5° do Decreto Estadual n® 2101 de 1999, a concessdo de diarias
sera autorizada pelo Ordenador de Despesas por meio da Nota de Empenho (EMP) em
nome do servidor, devendo ser precedida da apresentacdo da Ordem de Servico — OS,
conforme disposto no Anexo Il do referido Decreto.

§ 1° O pagamento da diéria deve ser efetuado através do crédito em conta corrente do
servidor ou disponibilizado na forma estabelecida em outro instrumento legal até 24
(vinte e quatro) horas antes da realizacdo da viagem.
8§ 2° Nos casos excepcionais, para atender demandas emergenciais ou de caréter

secreto, caracteristico da fungdo do servidor e do 6rgdo, com as devidas justificativas, o

pagamento da didria podera ser efetuado mediante Nota de Ordem Bancéaria Nao
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Eletrbnica.

8§ 3° Em casos excepcionais, para atender demandas emergenciais ou de carater secreto,
com as devidas justificativas e havendo concordancia do servidor, a formalizagdo do
processo de empenho e pagamento da diaria podera ser efetuado durante ou apds a
viagem e tera natureza de reembolso.

8§ 4° Nos casos em que houver necessidade de prorrogacao do periodo de viagem,
devera ser formalizado um novo processo de concessdo de  diarias.
§ 5° A Ordem de Servigo devera ser emitida em (03) trés vias, que terdo a seguinte
destinacéo:

I-Unidade-de-Planejamento;

I1-Unidade-de-Transportes;

111 — Servidor beneficiario.

Qual o procedimento para concessdo e pagamento de diarias em postos de
fiscalizagdo em cidades limitrofes?

O servidor civil somente tera direito a diarias se afastar se de sua cidade de lotacéo para
outros pontos do territdrio nacional ou internacional. Em casos especificos deve se
analisar a necessidade de conceder diarias a servidores que se afastem para municipios
vizinhos, desde que nao seja possivel o retorno para almoco ao local de origem sem
comprometimento das atividades a serem desenvolvidas. A autoridade concedente deve
justificar a necessidade da concessdo sob pena de responsabilidade solidaria. Para
servidores militares que estiverem em servi¢co em unidades laborativas de fiscalizacéo,
sera devida a diaria constante na alinea “d” do anexo I do Decreto Estadual n° 2101 de
2009, atualizado pelo Decreto Estadual n® 112 de 2015 ou outro que venha a substitui-

lo.

Como proceder nos afastamentos dentro da abrangéncia do municipio ou
municipios com distancias pequenas?

O DECRETO N° 2.101, DE 18 DE AGOSTO DE 2009, que dispde sobre a concessao
de diarias aos servidores publicos do Estado, traz os seguintes critérios para a concessao
de diérias:

Art. 1° O servidor civil ou militar e empregado publico da Administracdo Direta e
Indireta do Estado de Mato Grosso que, a servigo, afastar-se da cidade de sua lotacéo

para outros pontos do territério nacional ou internacional, em carater eventual ou
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transitorio, far4 jus a passagens e diarias para cobrir despesas de hospedagem,

alimentacdo e locomocao, na forma estabelecida neste Decreto

§ 1° A diaria serd concedida por dia de afastamento, nos valores
estabelecidos no Anexo I, sendo devida pela metade no dia que ndo houver

pernoite e no dia de retorno.

8 2° Para os fins dispostos neste decreto, a hospedagem, desde que
devidamente comprovada por meio de nota fiscal, terd 0 mesmo tratamento

do pernoite.

§ 3° Quando n&o houver pernoite, inclusive no dia de retorno, porém se
existir despesa com hospedagem, devidamente comprovada pela nota fiscal

da respectiva, o servidor fara jus ao valor da diaria integral.

)

Assim, caso 0s critérios constantes no citado decreto estejam presentes na situacao
concreta é devido o pagamento de diarias, independentemente da distancia entre a

cidade de lotacéo do servidor e o local de deslocamento para prestacdo do servico.

N&o obstante, tendo em vista que o Decreto Estadual n°® 2.101/2009, ndo contempla
todas as situacdes possiveis de ocorrer nas diversas Secretarias do Estado, cabe ao
gestor analisar caso a caso, levando em consideracdo o principio da razoabilidade, na
concessao de diarias para localidades proximas a cidade sede de lotacdo do(a)
servidor(a), especialmente quando se tratar de aglomerado urbano, como € 0 caso
Cuiaba e Varzea Grande, conforme lei Complementar n°® 28, de 30 de novembro de
1993.

O principio da razoabilidade consiste em agir com bom senso, prudéncia, moderacgéo,
tomar atitudes adequadas e coerentes, levando-se em conta a relagdo de
proporcionalidade entre os meios empregados e a finalidade a ser alcancada, bem como

as circunstancias que envolvem a pratica do ato.

Sao devidas diarias para participacdo em cursos de capacitacao?

Os critérios com relacdo a Deslocamento e Diarias constam no Decreto Estadual n°
2.101/2009, de onde destacamos:

Art. 1° O servidor civil ou militar e empregado publico da Administracdo Direta e

Indireta do Estado de Mato Grosso que, a servigo, afastar-se da cidade de sua lotacéo
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para outros pontos do territério nacional ou internacional, em_carater eventual ou

transitorio, fard jus a passagens e diarias para cobrir despesas de hospedagem,
alimentacéo e locomocéo, na forma estabelecida neste Decreto.

8 4° Caso a hospedagem seja feita em dependéncias do Estado ou quando a alimentacao
e/ou hospedagem for custeada por outras Instituicbes Governamentais ou N&o
Governamentais e que ndo resulte em 6nus para o servidor, este deve receber o valor
correspondente a diéria especial, constante no Anexo | deste decreto.

§ 6°0Os servidores que recebem verba de natureza indenizatéria ndo podem ser
beneficiarios de diarias quando se deslocarem em territorio estadual.

A OT AGE n° 48/2009, também trata do assunto:

1. A diaria s6 deve ser paga quando o afastamento da sede for em carater
eventual e transitério. Inicialmente cabe esclarecer que de acordo com art.
79, da Lei Complementar 04/1990 e também com o art. 1° do Decreto
Estadual n°® 2101/2009, a diéria deve ser concedida para o servidor que se
afastar da sede em carater eventual e transitorio. Assim, a primeira
condicdo para 0 pagamento da diaria é verificar se existe o afastamento da
sede e se este é de carater eventual e transitorio.

2. Quando um servidor € convocado para exercer suas fungcdes em localidade
diferente da sua lotacdo inicial, ainda que de forma temporéaria, por
exemplo, em substituicdo a férias, licencas e afastamentos de outro
servidor, ndo estd configurado o afastamento da sede. O que ocorre nesse
caso é uma mudanca temporaria da sede.

3. N&o é possivel admitir também que nos afastamentos para a participacédo
em qualquer curso de longa duracao, inclusive nos cursos de formacéo, seja
possivel o pagamento de diarias, visto que ndo mais configura a
eventualidade e transitoriedade do afastamento.

4. Para esses casos a lei Complementar 04/1990, na se¢éo |, capitulo 11, prevé
0 pagamento de ajuda de custo, que ainda carece de regulamentacdo pelo
Poder Executivo Estadual.

E de extrema importancia destacar que entre o cargo ocupado pelo respectivo servidor
(efetivo), e o curso que sera custeado pelo erario, haja uma certa pertinéncia tematica,

ou seja, deve existir uma compatibilidade tal, que justifique o gasto.
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Deverdo ser prestadas contas das didrias? Como e em que prazo se dara essa
prestacdo de contas?

Art. 6° O servidor que receber diaria fica obrigado a fazer a Prestacdo de Contas da
viagem no prazo de 10 (dez) dias Uteis do seu retorno a sede, na qual devera conter:
| — Relatério de Viagem, conforme Anexo Ill deste decreto, aprovado pelo superior
imediato do servidor beneficiario;

Il — Comprovante de embarque aéreo ou terrestre, quando se tratar de meio de
transporte comercial, terrestre ou aéreo;

1l — Copia de certificado, diploma ou atestado no caso de participacdo em cursos,
congressos, semindrios, treinamentos e outros eventos similares, conforme previsto no
artigo 3°, do Decreto n° 4.630, de 11 de julho de 2002;

IV — Comprovante de deposito das diarias ndo utilizadas.

8 1° Sendo o meio de transporte veiculo do Estado ou locado, a prestacdo contas, alem
do previsto nos incisos | a IV, do caput, contera:

| — documento de liberacdo do veiculo pelo setor de transportes ou correlato;

Il — pelo menos uma copia da nota fiscal de abastecimento do veiculo referente ao
trajeto percorrido ou justificativa do ndo abastecimento do mesmo.

8 2° No processo de concessdo e pagamento de diaria, o0 Ordenador de Despesa podera
exigir, mediante portaria, outros documentos que julgar necessario para a devida
comprovacdo da realizagdo da viagem.

8 3° Na Prestacdo de Contas dos Secretarios de Estado e demais cargos compativeis,
relacionados no Anexo Il da Lei Complementar n® 266, de 29 de dezembro de 2006,
Secretarios Adjuntos, Presidentes e Diretores das Entidades da Administracdo Indireta
deverd conter apenas o0s documentos estabelecidos nos incisos I, I, e 1V
do caput deste artigo.

8 4° N&o sera concedida diaria ao servidor com pendéncia de 2 (duas) ou mais
prestaces de contas de diarias que tenham excedido 0s prazos previstos na legislacao,
resguardadas as situacdes de excepcionalidade devidamente reconhecidas pela
autoridade designante.

8 5° O controle de concessdo de diaria de que trata o paragrafo anterior, no FIPLAN
(Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Financas), dar-se-a por meio da
Ordem de Servico e/ou adiantamento sem a respectiva prestacdo de contas e ndo sobre o

prazo fixado no caput deste artigo.
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Quando ¢ exigido o comprovante de hospedagem?

O comprovante de hospedagem seré exigido quando no dia do retorno o servidor houver
tido gastos com hospedagem, caso em que tera direito a diéria integral. Isto consta do
paragrafo 2° do artigo 1° do Decreto Estadual n° 2101 de 2009 - § 2°Para os fins
dispostos neste decreto, a hospedagem, desde que devidamente comprovada por meio
de nota fiscal, tera 0 mesmo tratamento do pernoite. Nos moldes do paréagrafo 2° do
artigo 6° do Decreto Estadual n® 2101 de 2009, poderd, também, ser exigido outros
documentos, inclusive o de hospedagem. 8 2° No processo de concessdo e pagamento
de diaria, o Ordenador de Despesa podera exigir, mediante portaria, outros documentos

que julgar necessério para a devida comprovacdo da realizacdo da viagem.

Qual o procedimento a ser adotado em caso de ndo prestacdo de Contas das
diarias por servidores?

A partir do Decreto Estadual n°® 2101/2009, a diaria somente deve ser concedida
mediante a existéncia de prévia autorizacdo do servidor para o desconto em folha de
pagamento das diarias que ndo forem utilizadas ou pela auséncia de prestacédo de contas,
de acordo com 0 modelo de Ordem de Servico apresentada no anexo | e da disposicao
contida no § 1°, do art. 9°, desse mesmo decreto.

Decorrido o prazo para prestacdo de contas o setor financeiro dos Nucleos Sistémicos
deve notificar o servidor para prestar contas ou devolver os recursos correspondentes as
diarias ndo utilizadas. Orientamos que seja fixado na notificacdo o prazo de 24 horas
para a devolucdo. Se ndo o fizer no prazo anotado o setor financeiro deve emitir
relatorio ao Ordenador de Despesa, que em despacho, determinard que o Setor de
Gestdo de Pessoas proceda ao desconto em folha de pagamento.

O processo de desconto em folha deve ser formalizado com a ordem de servico ou outro
documento que o servidor autorizou o desconto, a notificacdo e o despacho do
Ordenador de Despesa determinando o desconto. O valor relativo ao desconto deve
retornar ao 6rgdo, fonte de recurso e conta que originou o pagamento da diaria e deve
dar suporte ao cancelamento da despesa, através de documento de GCV.

Se, intempestivamente, o servidor vier a prestar contas das diarias que foram objeto de
desconto deve ser formalizado processo de reembolso de diarias, nos respectivos
elementos de despesas: 14 — diarias servidor civil ou 15 — diarias servidor militar.
Acrescentamos que, se verificado a reincidéncia do servidor em ndo prestar contas de

adiantamento ou de diarias recebidos, além dos procedimentos anteriormente descritos,
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deve ser instaurado procedimento administrativo para apurar a responsabilidade e

aplicar as sangdes previstas na Lei Complementar 04/1990.

Servidor, Colaborador ou Conselheiro devolvem valor de didrias a maior, como
2 9 proceder?

Trata de uma receita recolhida a maior e com base na vedacdo do confisco, devem ser

devolvidos ao servidor, Conselheiro ou colaborar depositante, conforme orienta o

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Publico - MCASP

Os valores passiveis de devolucdo por parte de servidores, colaboradores e
Conselheiros prescrevem com decurso de prazo?
Assim determina o 8 5° do artigo 37 da Constituicdo Federal:

“§ 5°A lei estabelecera os prazos de prescri¢do para ilicitos praticados por
qualquer agente, servidor ou ndo, que causem prejuizos ao erario,
ressalvadas as respectivas agdes de ressarcimento. ”
Neste caso ndo ha prescricdo dos valores devidos pelos servidores, colaboradores ou
Conselheiros, conforme determinado pela Constituicdo Federal, cabendo a
Administracdo as acOes de ressarcimento dos valores aos cofres do Estado nos termos
determinados na Lei Complementar n® 04/1990, a saber:
“Art. 66 As reposicdes e indenizacGes ao erario serdo descontadas em
parcelas mensais ndo excedentes a décima parte da remuneracdo ou
provento.
8§ 1° Independente do parcelamento previsto neste artigo, o recebimento de
quantias indevidas podera implicar processo disciplinar para apuracéo de
responsabilidades e aplicacdo das penalidades cabiveis.
8 2° Nos casos de comprovada mé fé e abandono de cargo, a reposi¢ao
devera ser feita de uma sO vez, sem prejuizo das penalidades cabiveis,

inclusive no que se refere a inscricdo na divida ativa. ”
Outros 6rgdos como Comité Gestor, Camara Intersetorial, Comissdo e Grupo de

Trabalho podem ser beneficiados com pagamento de diarias a seus membros?

Como se dara a concessao e prestacdo de Contas?
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A disposicgdo contida no art. 2°, do Decreto Estadual n° 2.101/2009, tem sentido amplo,
podendo ser aplicado também a membros formalmente nomeados em outros 6rgaos
colegiados diferentes de CONSELHO, tais como COMITE GESTOR, CAMARA
INTERSETORIAL, COMISSAO, GRUPO DE TRABALHO e outros, desde que tais
membros ndo sejam servidores do Estado. "Art. 2° Os colaboradores eventuais, participe
de termo de cooperacdo ou instrumento equivalente, e os conselheiros, formalmente
nomeados e ndo pertencentes ao quadro de pessoal das carreiras do Estado, receberdo
diarias correspondentes ao valor estabelecido na alinea “c” do Anexo I deste decreto."
Necessario ressaltar, que em qualquer caso, sera necessario motivar a realizacdo do
gasto, demonstrar o interesse publico e justificar a realizacdo da viagem com o objetivo
pretendido e o resultado a ser alcancado.

A concessdo e a prestacdo de contas se dardo nos mesmos termos dos demais
conselheiros e colaboradores, ou seja, deverdo observar o artigo 6° do Decreto Estadual
2101 de 20009.

Como se dara a concessdo, 0 pagamento e a prestacao de contas das diarias pagas
aos conselheiros e colaboradores eventuais?

Os conselheiros, devidamente nomeados, e 0s colaboradores eventuais que receberem
diarias terdo sua concessao feita nos termos do que dispde o Decreto Estadual n® 2101
de 2009, conforme a Orientacdo Tecnica CGE 048/2009:

Relevante anotar que os conselheiros e colaboradores eventuais devem realizar a
prestacdo de contas com 0s mesmos relatorios e documentos exigidos no art. 6°, do
Decreto 2101/2009.

Nos casos de diarias para colaboradores eventuais é necessario juntar ao processo de
concessao da diaria, copia do instrumento que estabeleceu a relacdo entre o colaborar e

o Orgao/Entidade Estadual (termo de parceria / acordo / convite).

Qual o procedimento para casos de ndo prestacdo de contas de diarias por
conselheiros ou colaboradores eventuais?

Auséncia de prestacdo de contas ou ndo devolucdo das diarias pelos conselheiros e
colaboradores eventuais. Se, eventualmente, o conselheiro ou colaborador eventual ndo
realizar a devida prestacdo de contas ou ndo devolver as diérias ndo utilizadas, o setor
contabil deve proceder a sua inscricdo em conta de devedores: Diversos Responsaveis e

0 processo deve ser encaminhado ao Ordenador de Despesa para que seja instaurada

Pagina 16 de 18


http://www.controladoria.mt.gov.br/

PERGUNTAS FREQUENTES E RESPOSTAS — DIARIAS

Tomada de Contas Especial.” Caso ndo haja a admissibilidade de tomada de contas
especial, poderé ser encaminhado processo para a PGE-MT, a fim de que seja feita a
inscricdo na divida ativa e emitido o DAR correspondente em nome do colaborador

eventual.

Podem ser autorizadas didrias em sabados, domingos e feriados?

3 4 N&o hé& dbice em que sejam autorizadas didrias para sabados, domingos e feriados,
entretanto devera ser justificado pela autoridade competente para autorizar a concessao
de diérias para esses dias, devendo observar a urgéncia e relevancia das atividades a

serem executadas. Os atos praticados sdo passiveis de responsabilizacdo, caso estejam e

desacordo com os principios a serem observados pela Administracéo.

Como proceder com as diarias em caso de adiamento de viagens?

3 5Apesar de ndo haver previsdo no Decreto Estadual n° 2101/2009, consideramos que
devera ser verificado o prazo do adiamento, caso 0 adiamento seja para data distante da
inicialmente prevista, devera ser finalizado o processo com o ressarcimento dos valores
pagos a titulo de diarias, obedecido o prazo constante no decreto acima referido. Caso o
adiamento seja para data proxima, devidamente justificadas as circunstancias que

ensejaram o adiamento, pode se manter o processo sem necessidade de alteracdo e

devolucdes.

Como proceder quando o periodo da viagem for superior a 10 dias?
N&o ha obice para concessdo de diarias com periodos superiores a 10 dias, entretanto
em toda concessdo deve haver justificativa adequada para a concessao, considerando as

atividades a serem desenvolvidas e 0 prazo necessario para realiza-las.

Ato de Secretario de Estado autorizando diarias com duracdo superior a 10 dias
para todo o exercicio tem validade mesmo com a troca de Secretario?
Como os documentos foram formulados e assinados com data de validade para o ano

todo, prevalece a autorizacdo, a ndo ser que o0 novo Secretario, deseje rever o ato e

altera-lo durante a sua gestéo.
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Servidor que recebe verba de natureza indenizatdria pode receber diarias?

De acordo com o Decreto Estadual n° 2101 de 2009, os servidores que recebem verbas
de natureza indenizatoria ndo poderdo ser beneficiarios de diérias para deslocamento
dentro do territério estadual. Portanto quando os deslocamentos forem fora do territério
estadual, seja para outro Estado da Federacdo, seja para territério internacional, nestes

casos, fard jus ao recebimento de diarias e passagens.

Funcionéarios de empresas terceirizadas poderdo ser beneficiarios de diarias?
De acordo com o Decreto Estadual n° 2101 de 2009, é vedado aos ¢érgdos da
administracdo direta e indireta do Poder Executivo Estadual o pagamento de diarias a

funcionarios de empresas prestadoras de servigos terceirizados.

Caso o servidor receba diarias e ndo se afaste de sua sede de lotagdo, o que deve
ser feito?

O servidor que por qualquer motivo ndo se afastar de sua sede de lotacdo ou retornar
antes do prazo previsto, havendo recebido diarias, fica obrigado a devolver os valores
recebidos no prazo de 5 (cinco) dias uteis, contados a partir do crédito em sua conta

corrente ou da disponibilizacdo do recurso.
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	O que se entende por diária?
	Diária é o que se deve ao servidor que se afastar, a serviço, da cidade de sua lotação para outros pontos do território nacional ou internacional, em caráter eventual ou transitório, para custear despesas com alimentação, locomoção e hospedagem.
	O que é considerado locomoção urbana?
	Enquadra-se na locomoção urbana, prevista no Decreto Estadual nº 2101 de 2009, o deslocamento do servidor dentro da cidade sede e dentro da cidade de destino. Tais como: da sua residência ou sede do órgão ao aeroporto ou rodoviária; do aeroporto ou ro...
	Quem fará jus ao recebimento de diárias?
	O servidor civil ou militar e empregado da administração direta ou indireta do Estado de Mato Grosso, os colaboradores eventuais, partícipe de termo de cooperação ou instrumento equivalente, e os conselheiros, formalmente nomeados e não integrantes do...
	Pode o servidor abrir mão da diária e realizar os gastos por conta própria?
	Não há previsão normativa para que o servidor possa abrir mão de receber as diárias e realize os gastos por conta própria. Caberá ao Gestor a análise de cada caso, com base na necessidade da Administração e a conveniência e oportunidade, sempre respei...
	É permitido o uso de veículo particular? Qual a consequência de se fazer uso deste?
	O art. 11, do decreto 2.101/2009 veda expressamente a utilização de veículo particular em viagem a serviço para o Estado. Sendo assim, ocorrendo a utilização de veículo particular em viagem, deve ser apurado as circunstâncias em que tal fato ocorreu e...
	Como proceder em casos de solicitação de autorização para custear parte do trecho pelo servidor e outros pela administração, sendo que o interesse é do servidor?
	O DECRETO Nº 2.101, DE 18 DE AGOSTO DE 2009 – que dispõe sobre a concessão de diárias a servidores públicos civis ou militares e empregados públicos da Administração Pública Estadual Direta e Indireta e dá outras providências, traz os seguintes artigo...
	Quando as passagens forem custeadas por outro órgão ou instituição, o que deve ser feito quanto às diárias?
	Não há nenhum impedimento legal de que as passagens possam ser custeadas por outro órgão ou instituição. Nesses casos as diárias deverão seguir o curso normal de concessão, devendo ser elaborada a ordem de serviços e montado o processo de pagamento. E...
	Quem é considerado colaborador eventual?
	O pagamento de diária a “colaborador eventual” deve sempre ser devidamente motivado pela administração pública, sendo lavrado Termo de Cooperação, “são exemplos de colaboradores eventuais os professores de outras instituições que participam, sem remun...
	Como será calculado o valor das diárias?
	As diárias serão pagas por dia de afastamento, nos valores constantes do Anexo I do Decreto Estadual que estipula os valores, e será devida pela metade no dia que não houver pernoite e no dia do retorno.
	Quando será devido meia diária?
	“Inicialmente, transcrevemos o artigo 1º do Decreto Estadual nº. 2.101/2009, que dispõe sobre a concessão de diárias a servidores públicos civis ou militares e empregados públicos da Administração Pública Estadual Direta e Indireta e dá outras providê...
	Art.1º O servidor civil ou militar e empregado público da Administração Direta e Indireta do Estado de Mato Grosso que, a serviço, afastar-se da cidade de sua lotação para outros pontos do território nacional ou internacional, em caráter eventual ou t...
	§ 1º A diária será concedida por dia de afastamento, nos valores estabelecidos no Anexo I, sendo devida pela metade no dia que não houver pernoite e no dia de retorno (Grifo nosso)
	Se a localidade de destino estiver distante da sede a ponto de não ser possível ir e vir sem alimentação no local, há de pagar 0,5(meia) diária, considerando que não houve pernoite.
	Viagem iniciada após as 00:00h com retorno antes de findar o dia, quanto é devido de diária?
	O Decreto Estadual nº 2101 de 2009 estabelece que a diária é devida por dia de afastamento. Caso a viagem se inicie e termine no mesmo dia, o valor devido será o estabelecido no anexo I do Decreto acima citado, ou seja, meia diária. Porém, se houver c...
	Qual o procedimento relativo à diária quando o retorno se der após as 00:00h?
	De acordo com o Decreto Estadual nº 2101 de 2009 a diária é devida por dia de afastamento, sendo devida pela metade quando não houver pernoite, inclusive no dia do retorno. Considerando que o pagamento da diária é por dia de afastamento, o horário de ...
	O que é considerado deslocamento da Sede? Caracteriza se como do local de residência, local de trabalho, ou município de lotação?
	O afastamento previsto no Decreto 2101/2009, o qual dá direito ao servidor a receber diárias para custear despesas com hospedagem, alimentação e locomoção, é o afastamento de sua cidade de lotação para outros pontos do território nacional ou internaci...
	Qual é considerado o dia de retorno, o que inicia o retorno ou o dia da chegada ao destino?
	É considerado dia do retorno aquele em que o servidor finaliza sua viagem, ou seja, o dia em que ele efetivamente chega ao destino ou Sede da qual se afastou.
	Como proceder no caso de meias diárias consecutivas?
	Descrevemos alguns procedimentos que poderão ser utilizados pelo consultante quanto ao empenho de Diária que não infringe a legislação, entretanto, deve ser observada a viabilidade da operacionalização no sistema FIPLAN:
	1. Primeira possibilidade: Emitir uma ordem de serviço e um empenho para cada dia de viagem realizada pelo servidor, que, nesse casso, será de meia diária;
	2. Segunda possibilidade: Emitir uma ordem de serviço com as datas das viagens, sendo registrada a saída e o retorno, Exemplo: Dia 18/04/2015 Cuiabá /Chapada/ Cuiabá 0,5 Dia 19/04/2015 Cuiabá/ Chapada/ Cuiabá 0,5 Dia 20/04/2015 Cuiabá/Chapada/Cuiabá 0...
	3. Terceira possibilidade: Emitir empenho estimativo, conforme Orientação Técnica da Controladoria Geral do Estado n  048/2009 item 20, com o valor estimado das viagens, sendo liquidado de acordo com as emissões das ordens de serviço. Este procediment...
	Há alguma exceção quanto ao pagamento de meia diária?
	Sim, quando não houver pernoite, caso haja a comprovação de despesas com hospedagem por meio de nota fiscal, a diária será devida integralmente, inclusive no dia do retorno.
	Quais são os tipos de diárias e seus valores?
	Existem 4 tipos de diárias: Diárias dentro do Estado, Diárias Fora do Estado, Diária Especial e Diária Internacional; Os valores de cada tipo são os constantes do anexo I do Decreto Estadual nº 112 de 2015 ou em outro Decreto que venha substituí-lo.
	Quando será devida a diária especial?
	A disposição contida no § 4º, do art. 1º, do Decreto 2.101/2009 disciplina três situações diferentes em que será devida a diária especial:
	1ª situação: quando a hospedagem ocorrer em dependência do Estado
	Enquadra-se nessa situação a hospedagem que ocorrer em dependência de qualquer Órgão ou Entidade Estadual, inclusive de outro Poder. Um exemplo dessa situação é quando o servidor viaja para trabalhar em unidades operativas no interior em que o estado ...
	2ª situação: quando a hospedagem for custeada por outras instituições Governamentais ou Não Governamentais.
	Essa é uma novidade trazida pelo novo Decreto. Se qualquer outra instituição ofertar a hospedagem o servidor não receberá diária integral, ele fará jus a diária especial, nos casos em que hospedagem for custeada por outro órgão, entidade pública ou ai...
	3ª situação: quando a alimentação for custeada por outras instituições Governamentais ou Não Governamentais.
	Essa é a outra novidade trazida pelo novo Decreto. Se o servidor não tiver que custear sua alimentação ele fará jus à diária especial, ainda que ela seja custeada por outro órgão, entidade pública ou ainda por uma instituição privada. É importante com...
	É possível o fracionamento da diária especial?
	Não, a diária especial já é estabelecida em situações específicas, portanto não há que se falar em fracionamento quando for devido este tipo de diária.
	Qual o valor da diária internacional? Como proceder quando as despesas com hospedagem ou a alimentação forem custeadas pela administração ou outro organismo internacional?
	O valor para diárias internacionais são os constantes no anexo I do Decreto Estadual nº 2101 de 2009, atualizado pelo Decreto Estadual nº 112 de 2015 ou em outro Decreto que venha substituí-lo. Se o Estado ou outras Instituições Governamentais ou Não ...
	Quando o servidor se enquadrar em mais de um dos tipos de diárias, qual será o valor pago?
	Quando ocorrer de o servidor se enquadrar em mais de um tipo. Será devido o maior valor.
	Como se dá a concessão da diária?
	De acordo com o Art. 5º do Decreto Estadual nº 2101 de 1999, a concessão de diárias será autorizada pelo Ordenador de Despesas por meio da Nota de Empenho (EMP) em nome do servidor, devendo ser precedida da apresentação da Ordem de Serviço – OS, confo...
	§ 1º  O pagamento da diária deve ser efetuado através do crédito em conta corrente do servidor ou disponibilizado na forma estabelecida em outro instrumento legal até 24 (vinte e quatro) horas antes da realização da viagem. § 2º  Nos casos excepcionai...
	§ 4º Nos casos em que houver necessidade de prorrogação do período de viagem, deverá ser formalizado um novo processo de concessão de diárias. § 5º A Ordem de Serviço deverá ser emitida em (03) três vias, que terão a seguinte destinação: I–Unidade-de-...
	Qual o procedimento para concessão e pagamento de diárias em postos de fiscalização em cidades limítrofes?
	O servidor civil somente terá direito a diárias se afastar se de sua cidade de lotação para outros pontos do território nacional ou internacional. Em casos específicos deve se analisar a necessidade de conceder diárias a servidores que se afastem para...
	Como proceder nos afastamentos dentro da abrangência do município ou municípios com distâncias pequenas?
	O DECRETO Nº 2.101, DE 18 DE AGOSTO DE 2009, que dispõe sobre a concessão de diárias aos servidores públicos do Estado, traz os seguintes critérios para a concessão de diárias:
	Art. 1º O servidor civil ou militar e empregado público da Administração Direta e Indireta do Estado de Mato Grosso que, a serviço, afastar-se da cidade de sua lotação para outros pontos do território nacional ou internacional, em caráter eventual ou ...
	§ 1º A diária será concedida por dia de afastamento, nos valores estabelecidos no Anexo I, sendo devida pela metade no dia que não houver pernoite e no dia de retorno.
	§ 2º Para os fins dispostos neste decreto, a hospedagem, desde que devidamente comprovada por meio de nota fiscal, terá o mesmo tratamento do pernoite.
	§ 3º Quando não houver pernoite, inclusive no dia de retorno, porém se existir despesa com hospedagem, devidamente comprovada pela nota fiscal da respectiva, o servidor fará jus ao valor da diária integral.
	(....)
	Assim, caso os critérios constantes no citado decreto estejam presentes na situação concreta é devido o pagamento de diárias, independentemente da distância entre a cidade de lotação do servidor e o local de deslocamento para prestação do serviço.
	Não obstante, tendo em vista que o Decreto Estadual nº 2.101/2009, não contempla todas as situações possíveis de ocorrer nas diversas Secretarias do Estado, cabe ao gestor analisar caso a caso, levando em consideração o princípio da razoabilidade, na ...
	O princípio da razoabilidade consiste em agir com bom senso, prudência, moderação, tomar atitudes adequadas e coerentes, levando-se em conta a relação de proporcionalidade entre os meios empregados e a finalidade a ser alcançada, bem como as circunstâ...
	São devidas diárias para participação em cursos de capacitação?
	Os critérios com relação a Deslocamento e Diárias constam no Decreto Estadual nº 2.101/2009, de onde destacamos:
	Art. 1º   O servidor civil ou militar e empregado público da Administração Direta e Indireta do Estado de Mato Grosso que, a serviço, afastar-se da cidade de sua lotação para outros pontos do território nacional ou internacional, em caráter eventual o...
	§ 4º Caso a hospedagem seja feita em dependências do Estado ou quando a alimentação e/ou hospedagem for custeada por outras Instituições Governamentais ou Não Governamentais e que não resulte em ônus para o servidor, este deve receber o valor correspo...
	§ 6º Os servidores que recebem verba de natureza indenizatória não podem ser beneficiários de diárias quando se deslocarem em território estadual.
	A OT AGE nº 48/2009, também trata do assunto:
	1. A diária só deve ser paga quando o afastamento da sede for em caráter eventual e transitório. Inicialmente cabe esclarecer que de acordo com art. 79, da Lei Complementar 04/1990 e também com o art. 1º, do Decreto Estadual nº 2101/2009, a diária dev...
	2. Quando um servidor é convocado para exercer suas funções em localidade diferente da sua lotação inicial, ainda que de forma temporária, por exemplo, em substituição a férias, licenças e afastamentos de outro servidor, não está configurado o afastam...
	3. Não é possível admitir também que nos afastamentos para a participação em qualquer curso de longa duração, inclusive nos cursos de formação, seja possível o pagamento de diárias, visto que não mais configura a eventualidade e transitoriedade do afa...
	4. Para esses casos a lei Complementar 04/1990, na seção I, capítulo II, prevê o pagamento de ajuda de custo, que ainda carece de regulamentação pelo Poder Executivo Estadual.
	É de extrema importância destacar que entre o cargo ocupado pelo respectivo servidor (efetivo), e o curso que será custeado pelo erário, haja uma certa pertinência temática, ou seja, deve existir uma compatibilidade tal, que justifique o gasto.
	Deverão ser prestadas contas das diárias? Como e em que prazo se dará essa prestação de contas?
	Art. 6º  O servidor que receber diária fica obrigado a fazer a Prestação de Contas da viagem no prazo de 10 (dez) dias úteis do seu retorno à sede, na qual deverá conter: I – Relatório de Viagem, conforme Anexo III deste decreto, aprovado pelo superio...
	II – Comprovante de embarque aéreo ou terrestre, quando se tratar de meio de transporte comercial, terrestre ou aéreo;
	III – Cópia de certificado, diploma ou atestado no caso de participação em cursos, congressos, seminários, treinamentos e outros eventos similares, conforme previsto no artigo 3º, do Decreto nº 4.630, de 11 de julho de 2002;
	IV – Comprovante de depósito das diárias não utilizadas.
	§ 1º  Sendo o meio de transporte veículo do Estado ou locado, a prestação contas, além do previsto nos incisos I a IV, do caput, conterá:
	I – documento de liberação do veículo pelo setor de transportes ou correlato;
	II – pelo menos uma cópia da nota fiscal de abastecimento do veículo referente ao trajeto percorrido ou justificativa do não abastecimento do mesmo.
	§ 2º  No processo de concessão e pagamento de diária, o Ordenador de Despesa poderá exigir, mediante portaria, outros documentos que julgar necessário para a devida comprovação da realização da viagem.
	§ 3º  Na Prestação de Contas dos Secretários de Estado e demais cargos compatíveis, relacionados no Anexo II da Lei Complementar nº 266, de 29 de dezembro de 2006, Secretários Adjuntos, Presidentes e Diretores das Entidades da Administração Indireta d...
	§ 4º  Não será concedida diária ao servidor com pendência de 2 (duas) ou mais prestações de contas de diárias que tenham excedido os prazos previstos na legislação, resguardadas as situações de excepcionalidade devidamente reconhecidas pela autoridade...
	§ 5º  O controle de concessão de diária de que trata o parágrafo anterior, no FIPLAN (Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças), dar-se-á por meio da Ordem de Serviço e/ou adiantamento sem a respectiva prestação de contas e não sobr...
	Quando é exigido o comprovante de hospedagem?
	O comprovante de hospedagem será exigido quando no dia do retorno o servidor houver tido gastos com hospedagem, caso em que terá direito à diária integral. Isto consta do parágrafo 2º do artigo 1º do Decreto Estadual nº 2101 de 2009 - § 2º Para os fin...
	Qual o procedimento a ser adotado em caso de não prestação de Contas das diárias por servidores?
	A partir do Decreto Estadual nº 2101/2009, a diária somente deve ser concedida mediante a existência de prévia autorização do servidor para o desconto em folha de pagamento das diárias que não forem utilizadas ou pela ausência de prestação de contas, ...
	Decorrido o prazo para prestação de contas o setor financeiro dos Núcleos Sistêmicos deve notificar o servidor para prestar contas ou devolver os recursos correspondentes às diárias não utilizadas. Orientamos que seja fixado na notificação o prazo de ...
	O processo de desconto em folha deve ser formalizado com a ordem de serviço ou outro documento que o servidor autorizou o desconto, a notificação e o despacho do Ordenador de Despesa determinando o desconto. O valor relativo ao desconto deve retornar ...
	Se, intempestivamente, o servidor vier a prestar contas das diárias que foram objeto de desconto deve ser formalizado processo de reembolso de diárias, nos respectivos elementos de despesas: 14 – diárias servidor civil ou 15 – diárias servidor militar.
	Acrescentamos que, se verificado a reincidência do servidor em não prestar contas de adiantamento ou de diárias recebidos, além dos procedimentos anteriormente descritos, deve ser instaurado procedimento administrativo para apurar a responsabilidade e...
	Servidor, Colaborador ou Conselheiro devolvem valor de diárias a maior, como proceder?
	Trata de uma receita recolhida a maior e com base na vedação do confisco, devem ser devolvidos ao servidor, Conselheiro ou colaborar depositante, conforme orienta o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP
	Os valores passíveis de devolução por parte de servidores, colaboradores e Conselheiros prescrevem com decurso de prazo?
	Assim determina o § 5º do artigo 37 da Constituição Federal:
	“§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.”
	Neste caso não há prescrição dos valores devidos pelos servidores, colaboradores ou Conselheiros, conforme determinado pela Constituição Federal, cabendo à Administração as ações de ressarcimento dos valores aos cofres do Estado nos termos determinado...
	“Art. 66 As reposições e indenizações ao erário serão descontadas em parcelas mensais não excedentes à décima parte da remuneração ou provento.
	§ 1  Independente do parcelamento previsto neste artigo, o recebimento de quantias indevidas poderá implicar processo disciplinar para apuração de responsabilidades e aplicação das penalidades cabíveis.
	§ 2  Nos casos de comprovada má fé e abandono de cargo, a reposição deverá ser feita de uma só vez, sem prejuízo das penalidades cabíveis, inclusive no que se refere a inscrição na dívida ativa.”
	Outros órgãos como Comitê Gestor, Câmara Intersetorial, Comissão e Grupo de Trabalho podem ser beneficiados com pagamento de diárias a seus membros? Como se dará a concessão e prestação de Contas?
	A disposição contida no art. 2º, do Decreto Estadual nº 2.101/2009, tem sentido amplo, podendo ser aplicado também a membros formalmente nomeados em outros órgãos colegiados diferentes de CONSELHO, tais como COMITÊ GESTOR, CÂMARA INTERSETORIAL, COMISS...
	Necessário ressaltar, que em qualquer caso, será necessário motivar a realização do gasto, demonstrar o interesse público e justificar a realização da viagem com o objetivo pretendido e o resultado a ser alcançado.
	A concessão e a prestação de contas se darão nos mesmos termos dos demais conselheiros e colaboradores, ou seja, deverão observar o artigo 6º do Decreto Estadual 2101 de 2009.
	Como se dará a concessão, o pagamento e a prestação de contas das diárias pagas aos conselheiros e colaboradores eventuais?
	Os conselheiros, devidamente nomeados, e os colaboradores eventuais que receberem diárias terão sua concessão feita nos termos do que dispõe o Decreto Estadual nº 2101 de 2009, conforme a Orientação Técnica CGE 048/2009:
	Relevante anotar que os conselheiros e colaboradores eventuais devem realizar a prestação de contas com os mesmos relatórios e documentos exigidos no art. 6º, do Decreto 2101/2009.
	Nos casos de diárias para colaboradores eventuais é necessário juntar ao processo de concessão da diária, cópia do instrumento que estabeleceu a relação entre o colaborar e o Órgão/Entidade Estadual (termo de parceria / acordo / convite).
	Qual o procedimento para casos de não prestação de contas de diárias por conselheiros ou colaboradores eventuais?
	Ausência de prestação de contas ou não devolução das diárias pelos conselheiros e colaboradores eventuais. Se, eventualmente, o conselheiro ou colaborador eventual não realizar a devida prestação de contas ou não devolver as diárias não utilizadas, o ...
	Podem ser autorizadas diárias em sábados, domingos e feriados?
	Não há óbice em que sejam autorizadas diárias para sábados, domingos e feriados, entretanto deverá ser justificado pela autoridade competente para autorizar a concessão de diárias para esses dias, devendo observar a urgência e relevância das atividad...
	Como proceder com as diárias em caso de adiamento de viagens?
	Apesar de não haver previsão no Decreto Estadual nº 2101/2009, consideramos que deverá ser verificado o prazo do adiamento, caso o adiamento seja para data distante da inicialmente prevista, deverá ser finalizado o processo com o ressarcimento dos val...
	Como proceder quando o período da viagem for superior a 10 dias?
	Não há óbice para concessão de diárias com períodos superiores a 10 dias, entretanto em toda concessão deve haver justificativa adequada para a concessão, considerando as atividades a serem desenvolvidas e o prazo necessário para realizá-las.
	Ato de Secretário de Estado autorizando diárias com duração superior a 10 dias para todo o exercício tem validade mesmo com a troca de Secretário?
	Como os documentos foram formulados e assinados com data de validade para o ano todo, prevalece a autorização, a não ser que o novo Secretário, deseje rever o ato e alterá-lo durante a sua gestão.
	Servidor que recebe verba de natureza indenizatória pode receber diárias?
	De acordo com o Decreto Estadual nº 2101 de 2009, os servidores que recebem verbas de natureza indenizatória não poderão ser beneficiários de diárias para deslocamento dentro do território estadual. Portanto quando os deslocamentos forem fora do terri...
	Funcionários de empresas terceirizadas poderão ser beneficiários de diárias?
	De acordo com o Decreto Estadual nº 2101 de 2009, é vedado aos órgãos da administração direta e indireta do Poder Executivo Estadual o pagamento de diárias a funcionários de empresas prestadoras de serviços terceirizados.
	Caso o servidor receba diárias e não se afaste de sua sede de lotação, o que deve ser feito?
	O servidor que por qualquer motivo não se afastar de sua sede de lotação ou retornar antes do prazo previsto, havendo recebido diárias, fica obrigado a devolver os valores recebidos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do crédito em sua...

